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Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

Sentido próprio e figurado
É possível empregar as palavras no sentido próprio ou no sen-

tido figurado.
Ex.:
– Construí um muro de pedra. (Sentido próprio).
– Dalton tem um coração de pedra. (Sentido figurado).
– As águas pingavam da torneira. (Sentido próprio).
– As horas iam pingando lentamente. (Sentido figurado).

Denotação
É o sentido da palavra interpretada ao pé da letra, ou seja, de 

acordo com o sentido geral que ela tem na maioria dos contextos 
em que ocorre. Trata-se do sentido próprio da palavra, aquele en-
contrado no dicionário. Por exemplo: “Uma pedra no meio da rua 
foi a causa do acidente”.

A palavra “pedra” aqui está usada em sentido literal, ou seja, o 
objeto mesmo. 

Conotação
É o sentido da palavra desviado do usual, ou seja, aquele que se 

distancia do sentido próprio e costumeiro. Por exemplo: “As pedras 
atiradas pela boca ferem mais do que as atiradas pela mão”.

“Pedras”, neste contexto, não está indicando o que usualmente 
significa (objeto), mas um insulto, uma ofensa produzida pelas pa-
lavras, capazes de machucar assim como uma pedra “objeto” que é 
atirada em alguém.

Ampliação de Sentido
Fala-se em ampliação de sentido quando a palavra passa a 

designar uma quantidade mais ampla de significado do que o seu 
original. 

“Embarcar”, por exemplo, originariamente era utilizada para 
designar o ato de viajar em um barco. Seu sentido foi ampliado 
consideravelmente, passando a designar a ação de viajar em outros 
veículos também. Hoje se diz, por ampliação de sentido, que um 
passageiro:

– Embarcou em um trem.
– Embarcou no ônibus das dez.
– Embarcou no avião da força aérea.
– Embarcou num transatlântico.

“Alpinista”, em sua origem, era utilizada para indicar aquele 
que escala os Alpes (cadeia montanhosa europeia). Depois, por am-
pliação de sentido, passou a designar qualquer tipo de praticante 
de escalar montanhas.

Restrição de Sentido
Ao lado da ampliação de sentido, existe o movimento inverso, 

isto é, uma palavra passa a designar uma quantidade mais restrita 
de objetos ou noções do que originariamente designava.

É o caso, por exemplo, das palavras que saem da língua geral e 
passam a ser usadas com sentido determinado, dentro de um uni-
verso restrito do conhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura grama-
tical, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
todavia, em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o signifi-
cado das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol, seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Existem certas palavras que, além do significado explícito, con-
têm outros implícitos (ou pressupostos). Os exemplos são muitos. É 
o caso do pronome outro, por exemplo, que indica certa pessoa ou 
coisa, pressupondo necessariamente a existência de ao menos uma 
além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. O 
uso de outro pressupõe, necessariamente, ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 
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Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes da 
pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 

acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

PONTUAÇÃO

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2009.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”
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gativo, é praticamente a mesma, quando o exame é realizado anual-
mente – redução de 93% do risco – ou quando ele é realizado a cada 
3 anos – redução de 91% do risco.

Efeito protetor do rastreamento para câncer do colo do útero 
de acordo com o intervalo entre os exames, em mulheres de 35 a 
64 anos.

Intervalo entre os exames Redução na incidência cumulativa

1 ano 93

2 anos 93

3 anos 91

5 anos 84

10 anos 64

Fonte: van Oortmarssen et al., 1992

No Brasil observa-se que, a maior parte do exame preventivo 
do colo do útero, é realizada em mulheres com menos de 35 anos, 
provavelmente naquelas que comparecem aos serviços de saúde 
para cuidados relativos à natalidade. Isso leva a subaproveitar a 
rede, uma vez que não estão sendo atingidas as mulheres na faixa 
etária de maior risco.

A identificação das mulheres na faixa etária de maior risco, 
especialmente aquelas que nunca realizaram exame na vida, é o 
objetivo da captação ativa. As estratégias devem respeitar as pe-
culiaridades regionais envolvendo lideranças comunitárias, profis-
sionais de saúde, movimentos de mulheres, meios de comunicação 
entre outros.

Em relação às mulheres acima da faixa etária recomendada, 
torna–se imperativo que sejam levados em consideração: (1) os 
fatores de risco, (2) a freqüência de realização dos exames, (3) os 
resultados dos exames anteriores. A freqüência do rastreamento 
deverá ser para cada caso individualizado. É fundamental que a 
equipe de saúde incorpore na atenção às mulheres no climatério, 
orientação sobre o que é e qual a importância do exame preventivo 
do colo do útero, pois a sua realização periódica permite reduzir 
a mortalidade por câncer do colo do útero na população de risco. 

Idade média da incidência máxima das lesões

30 anos 35 - 40 anos 55 a 60 anos

NIC I/II NIC II/ CIS ca invasor

Fonte: Potén, J., Adami, H. Bergstrom R et al 1996 Mitchell and 
Schottenfeld

Situações Especiais
Mulher grávida: não se deve perder a oportunidade para a rea-

lização do rastreamaento. Pode ser feito em qualquer período da 
gestação, preferencialmente até o 7º mês. Não está contra-indicada 
a realização do exame em mulheres grávidas, a coleta deve ser feita 
com a espátula de Ayre e não usar escova de coleta endocervical. 
Mulheres virgens: a coleta em virgens não deve ser realizada na 
rotina. A ocorrência de condilomatose genitália externa, principal-

mente vulvar e anal, é um indicativo da necessidade de realização 
do exame do colo, devendo-se ter o devido cuidado e respeitando 
a vontade da mulher.

Mulheres submetidas a histerectomia:
• Histerectomia total recomenda–se a coleta de esfregaço de 

fundo de saco vaginal.
• Histerectomia subtotal: rotina normal

Mulheres com DST: devem ser submetidas à citopatologia mais 
frequentemente pelo seu maior risco de serem portadoras do cân-
cer do colo do útero ou de seus precursores. Já as mulheres com 
condilomas em genitália externa não necessitam de coletas mais 
freqüentes do que as demais, salvo em mulheres imunossuprimi-
das.

Nas ocasiões em que haja mais de 12 meses do exame citopa-
tológico:

• A coleta deverá ser realizada assim que a DST for tratada;
• A coleta também deve ser feita quando a mulher não souber 

informar sobre o resultado do exame anterior, seja por desinfor-
mação ou por não ter buscado seu resultado. Se possível, fornecer 
cópia ou transcrição do resultado desse exame à própria mulher. 
Nos casos dos serviços que dispuserem de documentos específicos 
como a Agenda da Mulher, os resultados devem ser registrados nos 
espaços indicados.

É necessário ressaltar que a presença de colpites, corrimentos 
ou colpocervicites pode comprometer a interpretação da citopato-
logia. Nesses casos, a mulher deve ser tratada e retornar para coleta 
do exame preventivo do câncer do colo do útero (conforme exposto 
na abordagem sobres as DST).

Se for improvável o seu retorno, a oportunidade da coleta não 
deve ser desperdiçada. Nesse caso, há duas situações:

1. Quando é possível a investigação para DST, por meio do diag-
nóstico bacteriológico, por exemplo bacterioscopia, essa deve ser 
feita inicialmente. A coleta para exame citopatológico deve ser feita 
por último.

2. Nas situações em que não for possível a investigação, o ex-
cesso de secreção deve ser retirado com algodão ou gaze, embebi-
dos em soro fisiológico e só então deve ser procedida a coleta para 
o exame citopatológico.

A presença do processo inflamatório intenso prejudica a qua-
lidade da amostra. O tratamento dos processos inflamatórios/DST 
diminuem o risco de insatisfatoriedade da lâmina.

Coleta do Material para o Exame Preventivo do Colo  do Útero
É uma técnica de coleta de material citológico do colo do útero, 

sendo coletada uma amostra da parte externa, ectocérvice, e outra 
da parte interna, endocérvice. Para a coleta do material, é introdu-
zido um espéculo vaginal e procede-se à escamação ou esfoliação 
da superfície externa e interna do colo por meio de uma espátula 
de madeira e de uma escovinha endocervical.

Uma adequada coleta de material é de suma importância para 
o êxito do diagnóstico. O profissional de saúde deve assegurar–se 
de que está preparado para realizá-lo e de que tem o material ne-
cessário para isso. A garantia da presença de material em quantida-
des suficientes é fundamental para o sucesso da ação.
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Recomendações prévias a mulher para a realização da coleta 
do exame preventivo do colo de útero

Para realização do exame preventivo do colo do útero e a fim 
de garantir a qualidade dos resultados recomenda-se:

• Não utilizar duchas ou medicamentos vaginais ou exames in-
travaginais, como por exemplo a ultrassonografia, durante 48 horas 
antes da coleta;

• Evitar relações sexuais durante 48 horas antes da coleta;
• Anticoncepcionais locais, espermicidas, nas 48 horas anterio-

res ao exame.
• O exame não deve ser feito no período menstrual, pois a pre-

sença de sangue pode prejudicar o diagnóstico citológico. Aguar-
da o 5° dia após o término da menstruação. Em algumas situações 
particulares, como em um sangramento anormal, a coleta pode ser 
realizada.

Por vezes, em decorrência do déficit estrogênico, a visibiliza-
ção da junção escamo-colunar e da endocérvix pode encontrar-se 
prejudicada, assim como pode haver dificuldades no diagnóstico ci-
topatológico devido à atrofia do epitélio. Uma opção seria o uso de 
cremes de estrogênio intravaginal, de preferência o estriol, devido 
à baixa ocorrência de efeitos colaterais, por 07 dias antes do exame, 
aguardando um período de 3 a 7 dias entre a suspensão do creme e 
a realização do preventivo.

Na impossibilidade do uso do creme, a estrogenização pode ser 
por meio da administração oral de estrogênios conjugados por 07 a 
14 dias - 0,3 mg /dia -, a depender da idade, inexistência de contra-
-indicações e grau de atrofia da mucosa.

Fases que antecedem a coleta
a) Organização do material, ambiente e capacitação da equipe 

de saúde:

Equipe de Saúde capacitada
Além da preocupação inicial com o acolhimento, é fundamen-

tal a capacitação da equipe de saúde para a realização da coleta e 
no fornecimento das informações pertinentes às ações do controle 
do câncer do colo do útero.

Consultório equipado para a realização do exame ginecológico:
• Mesa ginecológica;
• Escada de dois degraus;
• Mesa auxiliar;
• Foco de luz com cabo flexível;
• Biombo ou local reservado para troca de roupa;
• Cesto de lixo;
• Espaço físico adequado.

Material necessário para coleta
Espéculo de tamanhos variados - pequeno, médio, grande e 

para virgem - devem ser preferencialmente descartáveis - instru-
mental metálico deve ser esterilizado de acordo com as normas 
vigentes;

• Balde com solução desincrostante em caso de instrumental 
não descartável;

• Lâminas de vidro com extremidade fosca;
• Espátula de Ayre
• Escova endocervical
• Par de luvas para procedimento;
• Pinça de Cherron;

• Solução fixadora, álcool a 96% ou Polietilenoglicol líquido ou 
Spray de Polietilenoglicol;

• Gaze;
• Recipiente para acondicionamento das lâminas, mais ade-

quado para o tipo de solução fixadora adotada pela Unidade, tais 
como: frasco porta-lâmina, tipo tubete, ou caixa de madeira ou 
plástica para transporte de lâminas;

• Formulários de requisição do exame citopatológico;
• Fita adesiva de papel para a identificação dos frascos;
• Lápis grafite ou preto nº2;
• Avental/ camisola para a mulher. Os aventais devem ser, pre-

ferencialmente, descartáveis. Nesse caso, após o uso, deverão ser 
desprezadas em local apropriado. Caso seja reutilizável, devem ser 
encaminhados à rouparia para lavagem, segundo rotina da Unidade 
Básica de Saúde;

• Lençóis: Os lençóis devem ser preferencialmente descar-
táveis. Nesse caso, após o uso, deverão ser desprezados em local 
apropriado. Caso seja reutilizável, devem ser encaminhados à rou-
paria para lavagem e esterilização;

b) Preenchimento dos dados nos formulários para requisição de 
exame citopatológico – colo do útero

É de fundamental importância o correto preenchimento do for-
mulário de requisição do exame citopatológico – colo do útero, pois 
a falta ou os dados incompletos poderá comprometer por completo 
a coleta do material, o acompanhamento, o tratamento e outras 
ações de controle do câncer do colo do útero, conforme anexo 4.

c) Preparação da Lâmina
A lâmina e o frasco que serão utilizados para colocar o material 

a ser examinado devem ser preparados previamente:
• O uso de lâmina com bordas lapidadas e extremidade fosca 

é obrigatório;
• Identificar a lâmina escrevendo as iniciais do nome da mulher 

e o seu número de registro daUnidade, com lápis preto nº2 ou gra-
fite, na extremidade fosca, previamente a coleta;

• Identificar a caixa do porta-lâmina.
• Não usar caneta hidrográfica, esferográfica, etc., pois leva à 

perda da identificação do material. Essas tintas se dissolvem duran-
te o processo de coloração das lâminas no laboratório

Manter os frascos de acondicionamentos, fechados permanen-
temente a não ser na hora de inserir as lâminas. No preparo da 
lâmina ver se ela está limpa sem a presença de artefatos, caso ne-
cessário limpar com gaze.
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SEÇÃO III
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES DA CATEGORIA 

DIREITOS
Art. 44 - Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, 

quando impedido de cumprir o presente Código, a legislação do 
exercício profissional e as resoluções e decisões emanadas do 
Sistema COFEN/COREN.

Art. 45 - Associar-se, exercer cargos e participar de entidades 
de classe e órgãos de fiscalização do exercício profissional.

Art. 46 - Requerer em tempo hábil, informações acerca de 
normas e convocações.

Art. 47 - Requerer, ao Conselho Regional de Enfermagem, 
medidas cabíveis para obtenção de desagravo público em 
decorrência de ofensa sofrida no exercício profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 48 - Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais da profissão.
Art. 49 - Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem fatos 

que firam preceitos do presente Código e da legislação do exercício 
profissional.

Art. 50 - Comunicar formalmente ao Conselho Regional de 
Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego, motivado pela necessidade do profissional em 
cumprir o presente Código e a legislação do exercício profissional.

Art. 51 - Cumprir, no prazo estabelecido, as determinações 
e convocações do Conselho Federal e Conselho Regional de 
Enfermagem.

Art. 52 - Colaborar com a fiscalização de exercício profissional.
Art. 53 - Manter seus dados cadastrais atualizados, e 

regularizadas as suas obrigações financeiras com o Conselho 
Regional de Enfermagem.

Art. 54 - Apor o número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem em assinatura, quando no exercício 
profissional.

Art. 55 - Facilitar e incentivar a participação dos profissionais 
de enfermagem no desempenho de atividades nas organizações da 
categoria.

PROIBIÇÕES
Art. 56 - Executar e determinar a execução de atos contrários 

ao Código de Ética e às demais normas que regulam o exercício da 
Enfermagem.

Art. 57 - Aceitar cargo, função ou emprego vago em decorrência 
de fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, função ou 
emprego motivado pela necessidade do profissional em cumprir o 
presente código e a legislação do exercício profissional.

Art. 58 - Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo ao 
patrimônio ou comprometam a finalidade para a qual foram 
instituídas as organizações da categoria.

Art. 59 - Negar, omitir informações ou emitir falsas declarações 
sobre o exercício profissional quando solicitado pelo Conselho 
Regional de Enfermagem.

SEÇÃO IV
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPREGADORAS

DIREITOS
Art. 60 - Participar de movimentos de defesa da dignidade 

profissional, do aprimoramento técnicocientífico, do exercício 
da cidadania e das reivindicações por melhores condições de 
assistência, trabalho e remuneração.

Art. 61 - Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, 
quando a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não 
oferecer condições dignas para o exercício profissional ou que 
desrespeite a legislação do setor saúde, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente por 
escrito sua decisão ao Conselho Regional de Enfermagem.

Art. 62 - Receber salários ou honorários compatíveis com o 
nível de formação, a jornada de trabalho, a complexidade das ações 
e a responsabilidade pelo exercício profissional.

Art. 63 - Desenvolver suas atividades profissionais em 
condições de trabalho que promovam a própria segurança e a 
da pessoa, família e coletividade sob seus cuidados, e dispor de 
material e equipamentos de proteção individual e coletiva, segundo 
as normas vigentes.

Art. 64 - Recusar-se a desenvolver atividades profissionais na 
falta de material ou equipamentos de proteção individual e coletiva 
definidos na legislação específica.

Art. 65 - Formar e participar da comissão de ética da instituição 
pública ou privada onde trabalha, bem como de comissões 
interdisciplinares.

Art. 66 - Exercer cargos de direção, gestão e coordenação na 
área de seu exercício profissional e do setor saúde.

Art. 67 - Ser informado sobre as políticas da instituição e do 
serviço de enfermagem, bem como participar de sua elaboração.

Art. 68 - Registrar no prontuário, e em outros documentos 
próprios da enfermagem, informações referentes ao processo de 
cuidar da pessoa.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 69 - Estimular, promover e criar condições para o 

aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de 
Enfermagem sob sua orientação e supervisão.

Art. 70 - Estimular, facilitar e promover o desenvolvimento das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente aprovadas 
nas instâncias deliberativas da instituição.

Art. 71 - Incentivar e criar condições para registrar as 
informações inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

Art. 72 - Registrar as informações inerentes e indispensáveis ao 
processo de cuidar de forma clara, objetiva e completa.

PROIBIÇÕES
Art. 73 - Trabalhar, colaborar ou acumpliciar-se com pessoas 

físicas ou jurídicas que desrespeitem princípios e normas que 
regulam o exercício profissional de enfermagem.

Art. 74 - Pleitear cargo, função ou emprego ocupado por colega, 
utilizando-se de concorrência desleal.

Art. 75 - Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal 
de hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, ambulatório, 
escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere sem nele 
exercer as funções de enfermagem pressupostas.
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Art. 76 - Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, 
família e coletividade, além do que lhe é devido, como forma de 
garantir Assistência de Enfermagem diferenciada ou benefícios de 
qualquer natureza para si ou para outrem.

Art. 77 - Usar de qualquer mecanismo de pressão ou suborno 
com pessoas físicas ou jurídicas para conseguir qualquer tipo de 
vantagem.

Art. 78 - Utilizar, de forma abusiva, o poder que lhe confere 
a posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, atentar contra 
o pudor, assediar sexual ou moralmente, inferiorizar pessoas ou 
dificultar o exercício profissional.

Art. 79 - Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou imóvel, 
público ou particular de que tenha posse em razão do cargo, ou 
desviá-lo em proveito próprio ou de outrem.

Art. 80 - Delegar suas atividades privativas a outro membro da 
equipe de enfermagem ou de saúde, que não seja enfermeiro.

CAPÍTULO II
DO SIGILO PROFISSIONAL

DIREITOS
Art. 81 - Abster-se de revelar informações confidenciais de 

que tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional a 
pessoas ou entidades que não estejam obrigadas ao sigilo.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 82 - Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha 

conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto casos 
previstos em lei, ordem judicial, ou com o consentimento escrito da 
pessoa envolvida ou de seu representante legal.

§ 1º - Permanece o dever mesmo quando o fato seja de 
conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 
envolvida.

§ 2º - Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso poderá ser 
revelado quando necessário à prestação da assistência.

§ 3º - O profissional de enfermagem, intimado como 
testemunha, deverá comparecer perante a autoridade e, se for o 
caso, declarar seu impedimento de revelar o segredo.

§ 4º - O segredo profissional referente ao menor de idade 
deverá ser mantido, mesmo quando a revelação seja solicitada 
por pais ou responsáveis, desde que o menor tenha capacidade de 
discernimento, exceto nos casos em que possa acarretar danos ou 
riscos ao mesmo.

Art. 83 - Orientar, na condição de enfermeiro, a equipe sob sua 
responsabilidade, sobre o dever do sigilo profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 84 - Franquear o acesso a informações e documentos para 

pessoas que não estão diretamente envolvidas na prestação da 
assistência, exceto nos casos previstos na legislação vigente ou por 
ordem judicial.

Art. 85 - Divulgar ou fazer referência a casos, situações ou fatos 
de forma que os envolvidos possam ser identificados.

CAPÍTULO III
DO ENSINO, DA PESQUISA, E DA PRODUÇÃO TÉCNICO-CIEN-

TÍFICA

DIREITOS
Art. 86 - Realizar e participar de atividades de ensino e pesquisa, 

respeitadas as normas ético-legais.
Art. 87 - Ter conhecimento acerca do ensino e da pesquisa a 

serem desenvolvidos com as pessoas sob sua responsabilidade 
profissional ou em seu local de trabalho.

Art. 88 - Ter reconhecida sua autoria ou participação em 
produção técnico-científica.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 89 - Atender as normas vigentes para a pesquisa envolvendo 

seres humanos, segundo a especificidade da investigação.
Art. 90 - Interromper a pesquisa na presença de qualquer 

perigo à vida e à integridade da pessoa.
Art. 91 - Respeitar os princípios da honestidade e fidedignidade, 

bem como os direitos autorais no processo de pesquisa, 
especialmente na divulgação dos seus resultados.

Art. 92 - Disponibilizar os resultados de pesquisa à comunidade 
científica e sociedade em geral.

Art. 93 - Promover a defesa e o respeito aos princípios éticos 
e legais da profissão no ensino, na pesquisa e produções técnico-
científicas.

PROIBIÇÕES
Art. 94 - Realizar ou participar de atividades de ensino e 

pesquisa, em que o direito inalienável da pessoa, família ou 
coletividade seja desrespeitado ou ofereça qualquer tipo de risco 
ou dano aos envolvidos.

Art. 95 - Eximir-se da responsabilidade por atividades 
executadas por alunos ou estagiários, na condição de docente, 
enfermeiro responsável ou supervisor.

Art. 96 - Sobrepor o interesse da ciência ao interesse e 
segurança da pessoa, família ou coletividade.

Art. 97 - Falsificar ou manipular resultados de pesquisa, bem 
como, usá-los para fins diferentes dos pré-determinados.

Art. 98 - Publicar trabalho com elementos que identifiquem o 
sujeito participante do estudo sem sua autorização.

Art. 99 - Divulgar ou publicar, em seu nome, produção técnico-
científica ou instrumento de organização formal do qual não tenha 
participado ou omitir nomes de co-autores e colaboradores.

Art. 100 - Utilizar sem referência ao autor ou sem a sua 
autorização expressa, dados, informações, ou opiniões ainda não 
publicadas.

Art. 101 - Apropriar-se ou utilizar produções técnico-científicas, 
das quais tenha participado como autor ou não, implantadas em 
serviços ou instituições sem concordância ou concessão do autor.

Art. 102 - Aproveitar-se de posição hierárquica para fazer 
constar seu nome como autor ou co-autor em obra técnico-
científica.


